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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR
ENCAMINHANDO COMENTÁRIOS, OBSERVAÇÕES E PROPOSTAS AO
PROJETO DE RESOLUÇÃO “DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E IDENTIDADE E EXPRESSÃO DE GÊNERO”

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota Nº126/2013


A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente, ao encaminhar comentários, observações e propostas ao projeto de resolução "Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero".


A Missão Permanente de El Salvador agradece a distribuição deste material às Delegações


A Missão Permanente de El Salvador aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente os protestos de sua distinta consideração.

Washington, D.C., 24 de maio de 2013

À Presidência do

Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C 

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OBSERVAÇÕES DE EL SALVADOR AO PROJETO DE RESOLUÇÃO
“DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E 
IDENTIDADE E EXPRESSÃO DE GÊNERO”

É importante que permaneça a citação do relator da ONU sobre os intersexuais.


É importante assinalar e incluir especificamente a "expressão de gênero", dado que este é um elemento "constitutivo" dessa população e que, por ser uma característica observável, com muita frequência se incorre em atos discriminatórios em razão de como a pessoa é percebida em função dos elementos de sua expressão. Embora o termo não esteja definido, é mencionado nos Princípios de Yogyakarta.


Consideramos que o número 1 deve ser dividido, porque trata de dois assuntos diferentes.

1.
Condenar toda forma de discriminação de pessoas com base em sua orientação sexual, identidade ou expressão de gênero, na vida pública e privada; neste sentido, os Estados deverão adotar as medidas legislativas e de outra natureza para proibir e eliminar a discriminação pelos motivos mencionados.


Com relação a essa proposta, propomos a inclusão de divulgação da vida privada como uma violação de que podem ser vitimas as pessoas LGBTTTI, a qual deve ser prevista.

1.(bis)
Instar os Estados, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seus sistemas, a que eliminem, onde elas existirem, as barreiras enfrentadas por lésbicas, gays, bissexuais, transexuais a intersexuais (LGBTTTI) à garantia plena da igualdade no acesso à participação política e a outros ambitos da vida pública, bem como a que evitem interferências em sua vida privada ou a sua divulgação.

De acordo com o número 2.


No terceiro número, propõe-se que se acrescente a reparação como um dever do Estado diante as violações de direitos humanos em prejuízo dessa população.

3.
Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade ou expressão de gênero e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais a fim de prevenir essas violações, investigá-las e assegurar às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade e que os responsáveis enfrentem as consequências diante da justiça; além disso, assumir a reparação do Estado como um dever nesses casos.


Com relação ao número 3bis, sugerimos usar o termo “gerar números oficiais”, além de outra redação assim proposta:

3.(bis)
Incentivar os Estados a gerar números oficiais sobre a violação de direitos e atos de violência ou agressão discriminatória em prejuízo de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e intersexuais; com o objetivo de orientar e desenhar políticas públicas que garantam o gozo pleno dos direitos dessa população.

De acordo com o número 4.


No número 5, sugerimos adicionar “ao longo de seu ciclo de vida" e também padrões de “bioética”.
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5.
Instar os Estados membros a que assegurem a proteção adequada das pessoas intersexuais ao longo de seu ciclo de vida e a que implementem políticas e procedimentos que garantam a conformidade das práticas médicas com os padrões reconhecidos em matéria de bioética e de direitos humanos.


De acordo com o número 6.


Número 7: Este guia deve incentivar também a adequação e a harmonização da estrutura jurídica interna aos parâmetros de proteção e garantia de direitos.

7.
Reiterar à CIDH que continue a preparação de um estudo sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que limitam os direitos humanos das pessoas como consequência de sua orientação sexual ou identidade ou expressão de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade e de práticas relacionadas à identidade ou expressão de gênero; além disso, deverá incentivar a adequação e harmonização da estrutura jurídica interna aos parâmetros de proteção e garantia dos direitos estabelecidos pelo direito internacional de direitos humanos.


De acordo com o número 8. De acordo com número 9.
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